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Resumo: O propósito da comunicação é apresentar uma análise do impacto da proliferação de grupos religiosos evangélicos sobre a reprodução (ou não) da assimetria de gênero. Interessa-nos dimensionar a importância do pertencimento religioso na construção e redefinição das identidades de gênero, bem como explorar as relações entre pentecostalismo, emancipação feminina, alteridades, papéis sociais de gênero e identidades como representações históricas e culturais de mulheres em suas tensas relações com a religião em suas vertentes conservadoras e fundamentalistas. Abordaremos a maneira como os discursos, práticas e representações religiosas das igrejas evangélicas brasileiras modelam e são modelados pelas relações sociais de sexo. Analisaremos, portanto, a produção religiosa da violência de gênero, bem como os discursos e as práticas das mulheres evangélicas à luz do fenômeno da secularização.
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Abstract: The purpose of this paper is to present an analysis of the spread of evangelical groups on the maintenance (or not) of gender asymmetry. We want to measure the importance of religious conversion in the structuring and redefinition of gender identities exploring the relationship between Pentecostalism, female emancipation, otherness, social gender roles and identities as cultural and historical representations of women in their complicated relations with religious expression conservative and fundamentalist. We will discuss how the discourses, practices and religious representations of the Brazilian Evangelical Churches shape and are shaped by social relations of gender. So, we intend to analyze the religious production of gender violence as well as the discourses and practices of evangelical women in the light of the phenomenon of secularization.
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Introdução

O interesse pelo papel do pertencimento religioso na construção e redefinição das identidades de gênero surgiu em 2008. Ao participar da equipe responsável pela edição número XIV da Revista Mandrágora, preparamos uma comunicação sobre a publicação oficial do trabalho feminino de uma denominação evangélica que vive hoje sob o impacto do fundamentalismo.

As representações sociais tradicionais encontradas nessa publicação religiosa (homem provedor e chefe da família; mulher submissa; filhos obedientes; etc.) foram analisadas a partir do referencial teórico- metodológico de gênero. De acordo com o discurso oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil, o homem, “cabeça”, no sentido de denotar anterioridade, autoridade, foi escolhido por Deus para ser o sacerdote da família e da igreja. Na ocasião, procuramos levantar a questão da relação entre o fundamentalismo religioso e a manutenção das assimetrias entre os gêneros no contexto desse grupo religioso.

A hipótese central de nossa dissertação de mestrado foi a de que há uma inerente incompatibilidade entre as tendências fundamentalistas e a emancipação feminina, pois, no decurso de nossa pesquisa, encontramos um conjunto de práticas discursivas misóginas, com achados que comprovam a relação entre o fundamentalismo e a negação dos direitos da mulher e sua emancipação sociocultural (Souza, 2009). Nesse sentido, acreditamos que as relações de poder e dominação atravessam os grupos religiosos mais conservadores, afetando principalmente as mulheres numa maré crescente de violência masculina.

Atualmente, no doutorado, estamos realizando uma análise comparativa entre os dados coletados em nossa pesquisa sobre a Igreja Presbiteriana do Brasil e as representações de gênero presentes no contexto de outra importante denominação evangélica (Assembleia de Deus).

Com essa análise comprativa, pretendemos avaliar o impacto da proliferação de grupos religiosos protestantes e pentecostais na construção e redefinição das identidades de gênero, bem como explorar as relações entre protestantismo histórico, pentecostalismo, emancipação feminina, alteridades, papéis sociais de gênero e identidades como representações históricas e culturais de mulheres em suas tensas relações com a religião em suas distintas vertentes.

Modernidade, adesão religiosa e redefinição das identidades de gênero

Nos processos de reprodução da vida social, o discurso religioso é capaz de criar formas e práticas de consentimento pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, de modo a transformar uma experiência particular em pretensamente universal, inferiorizando ou inviabilizando quaisquer outras possibilidades da experiência social (Bourdieu, 2003).

Evidentemente, não podemos ignorar a instabilidade e as contradições dos sistemas de representação simbólica. Ao longo dos séculos, o papel atribuído à mulher na sociedade foi sendo transformado a partir das novas formas de se pensar e representar o mundo e as relações de gênero, delineando novos modos de subjetivação (Amazonas; Silva, 2008, p. 73).

No interior da tradição judaico-cristã, por exemplo, a manutenção de costumes e tradições patriarcais assumiu formas e proporções específicas, de acordo com a contingência histórica e cultural. No Antigo Testamento, as mulheres são incluídas entre as propriedades do marido, junto com “a casa e o campo, o servo e a serva, o boi e o jumento” (Dt 5.21). As Escrituras dizem assim: “Não cobiçarás a mulher do teu próximo. Não desejarás a casa do teu próximo, nem o seu campo, nem o seu servo, nem a sua serva, nem o seu boi, nem o seu jumento, nem coisa alguma do teu próximo.” No Novo Testamento, o epistolário paulino argumenta por diversas vezes, a partir do relato das origens (Gn 2–3), a submissão da mulher ao homem.

Perrot esclarece que, sob este aspecto, o Protestantismo, enquanto denominação cristã, representou “uma ruptura, tanto no plano da leitura e da instrução, quanto no plano pastoral e da palavra” (Perrot, 1998, p. 138), já sendo possível encontrar mulheres pastoras nas igrejas calvinistas e luteranas. A partir da Reforma, as mulheres passam a confessar sua fé e, em muitas cidades da Europa, a subir nos púlpitos.

Além disso, para algumas teólogas feministas, é possível identificar dois movimentos distintos nos primórdios do Cristianismo: (a) o movimento de renovação iniciado por Jesus na Palestina no meio judaico; (b) e o movimento missionário cristão primitivo iniciado antes de Paulo no meio helenista, tendo como centro a cosmopolita Antioquia. Ambos convocavam para um “discipulado de iguais” e reuniam “comunidades de iguais”, “comunidades inclusivas”, nas quais eram privilegiados os excluídos na sociedade (inclusive as mulheres): eram movimentos igualitários.

Nessa perspectiva, acreditamos que o estudo das identidades de gênero passa necessariamente pela compreensão das múltiplas dimensões simbólicas e estruturais de determinada sociedade, envolvendo as práticas de vários agentes, bem como a atuação de importantes instituições sociais, pois a família, a igreja, a escola e os meios de comunicação se entrelaçam e confirmam umas às outras em seu trabalho de construção de gênero.

Tendo em vista que os brasileiros encontram ainda hoje na religiosidade um dos seus traços mais marcantes de sua identidade nacional, a religiosidade popular é entendida aqui como uma mediação importante na integração dos indivíduos aos hábitos, costumes e normas de ação da sociedade brasileira.

Ora, no continente latino-americano, o catolicismo foi a expressão religiosa que se impôs como hegemônica durante séculos. Outrossim, até muito recentemente a igreja Católica foi capaz de produzir, nas sociedades de matriz histórica europeia, os nexos simbólicos e institucionais mediadores das diversas eticidades (Montero, 2009).

Destaca-se, nesse sentido, a importância da Igreja Católica na constituição do modelo patriarcal e tradicional de família, pois, em uma sociedade profundamente hierarquizada e ruralizada como a do Brasil colônia, a religião oficial atuou durante muito tempo na manutenção de um tipo ethos familista, e da cultura que o materializa, obstaculizando relações horizontais de tipo associativo (Holanda, 1963; Machado, 2008).

Além disso, a crescente urbanização e a gradativa expansão das tarefas administrativas do Estado a partir da segunda metade do século XIX não estiveram foram do alcance da lógica particularista e clientelista imposta a partir do mundo rural, pois o padrão de convívio das novas classes urbanas permaneceu atrelado ao modelo das relações privadas características do meio rural e patriarcal. Para Holanda (1963), a síntese entre a modernização e a cordialidade torna-se visível, principalmente, no Período Republicano.

No entanto, as bases da cultura ibérica foram sendo gradativamente minadas a partir do advento da economia capitalista, do Estado moderno e de um conjunto de representações jurídicas formalizadas.

Com o aumento quantitativo e qualitativo da pluralização institucional na América Latina, a Igreja Católica passou a conviver com um amplo leque de instituições culturais e sujeitos coletivos em um mesmo espaço político. Na sociedade brasileira, o surgimento de importantes movimentos sociais na esfera pública a partir da segunda metade do século XX contribuiu para as transformações no imaginário social.

Outrossim, não podemos ignorar os efeitos do grande desenvolvimento das tecnologias de transporte e de informação nas expressões religiosas e no processo de construção das identidades. No final do século XX e início do século XXI, a anulação tecnológica das distâncias de tempo e espaço multiplicou as zonas de contato entre culturas, economias, sistemas sociais e políticos e formas de vida diferentes (Santos, 2009). Consequentemente, as organizações religiosas contemporâneas são obrigadas a gerenciar sua presença ativa em um mundo cada vez mais globalizado.(3)

Importa destacar que a pluralidade de experiências que se oferecem aos sujeitos sociais fragiliza o poder das lideranças religiosas locais, tornando-as vulneráveis à crítica, principalmente no campo dos direitos das mulheres e do tratamento da sexualidade. Perde-se, assim, o monopólio de gestão do capital simbólico:

É esse contexto de aprofundamento de um processo secularizador da sociedade brasileira e de pluralidade de ofertas religiosas que torna possível pensar nos ‘funcionários’ do sagrado como cidadãos, isto é, como pessoas comuns, com direitos e deveres que lhe são devidos e cobrados por serem cidadãos, submetidos ao crivo da legislação corrente no país (Rosado-Nunes, 2004, p. 30-31).

Com a acelerada visibilização das igrejas evangélicas (sobretudo pentecostais e neopentecostais) nas periferias metropolitanas e nos pequenos centros urbanos, tornou-se efetivamente explícita e pública a legitimidade do “não ser católico”. Como a escolha religiosa está condicionada por diversos fatores, não sendo mais questão de herança (atribuição), mesmo aqueles indivíduos que escolhem aderir, consciente e ativamente, à mesma ideologia da congregação dos ascendentes (atribuição reflexiva), acabam reinterpretando muitos dos ensinamentos recebidos.

Nesse cenário jurídico-político permeado por permanências e mudanças, o postulado da igualdade e da dignidade do homem civil perante seus pares permitirá a prevalência e mesmo a proliferação de uma pluralidade de interesses — materiais ou ideais — no interior da sociedade civil.

No centro do programa cultural e político da modernidade, encontrava-se a ênfase colocada na autonomia dos indivíduos: a emancipação do homem ou da mulher (na sua formulação original, tratava-se certamente do “homem”) dos grilhões da autoridade política e cultural tradicionais (Eisenstadt, 2001).

Nesse sentido, a emergência das lutas sociais e correntes feministas em vários países provocou mudanças significativas nas relações entre os gêneros, pois as mulheres passaram a reivindicar a equivalência de direitos através da luta política por reconhecimento social. Assim, através desses movimentos sociais, procuraram conquistar um status social menos marginalizado e ganhar direitos na esfera pública.

De fato, em diversos locais do planeta, as mulheres têm assumido, nas últimas quatro décadas, papéis cada vez mais ativos em múltiplos e diversificados setores: no mundo da política, dos negócios, das ciências, e até no campo religioso. Em vários países do globo, postos de chefia, comando de nações, são cada vez mais ocupados por mulheres.

Na verdade, essas transformações datam já da segunda metade do século XIX, porém, foram mais perceptíveis ao final da primeira metade do século XX. Sandra Souza afirma que:

As transformações advindas do processo de industrialização e urbanização repercutiram definitivamente sobre a vida cotidiana de homens e mulheres. A transformação da estrutura produtiva e a crescente participação feminina no mercado de trabalho, o acesso progressivo das mulheres à educação formal, a luta feminista e a conquista de direitos políticos, o acesso a métodos contraceptivos que gerou uma significativa queda nas taxas de fecundidade dentre outros, tem possibilitado importantes mudanças também na dinâmica da casa, favorecendo uma revisão do sistema de autoridade no âmbito doméstico” (Souza, 2009, p. 22).

No contexto da sociedade brasileira, a produção de novas formas de subjetividade feminina se entrelaçam com mudanças significativas nos arranjos familiares, tais como: redução dos casamentos religioso e civil, o aumento contínuo das separações e o crescimento dos lares unipessoais e chefiados por mulheres (Machado, 2006, p. 89).

Houve, também, nos últimos anos, o incremento do nível educacional das mulheres, com a ampliação da participação delas em atividades remuneradas. Outrossim, a maior autonomia dos filhos em relação aos pais sinalizou o enfraquecimento da autoridade patriarcal no mundo ocidental, não sem tensões no contexto dos núcleos familiares.(4)

Entretanto, apesar do patriarcado estar retrocedendo em escala global, as relações de gênero ainda são profundamente assimétricas em várias regiões do globo. Acerca das relações conjugais, Therborn ressalta os seguintes aspectos:

a presença ou ausência da assimetria sexual institucionalizada, tal como na poliginia e nas regras diferenciais para o adultério; a hierarquia de poder marital, expressa pelas normas de chefia marital e de representação familiar; e a heteronomia, ou seja, o dever de obediência da mulher e o controle do marido sobre sua mobilidade, suas decisões e seu trabalho” (Therborn, 2006, p. 30).

No Brasil, tendências igualitárias e hierárquicas se desenvolvem simultaneamente, pois a desigualdade na distribuição das responsabilidades domésticas se mantém na maioria das famílias. Ou seja, embora tenham ocorrido mudanças significativas no que se refere à participação feminina na esfera pública, o avanço do feminismo pouco se faz sentir nas relações sociais desenvolvidas no plano familiar (Machado, 2008).

Para os autores que levantam a questão da relação entre o fundamentalismo religioso e a problemática de gênero, as igrejas evangélicas brasileiras atuam na difusão de um discurso que, influenciado pelo discurso médico científico, legitima instituições e práticas sociais, colaborando para a manutenção de uma hierarquia social onde as mulheres aparecem como subalternizadas.

Portanto, pretendemos levar em conta os ensinamentos morais dessas duas grandes denominações evangélicas (Assembleia de Deus e Igreja Presbiteriana do Brasil), averiguando como as representações e as práticas dos sujeitos religiosos individuais e coletivos colaboram para a manutenção (ou para a ruptura) das relações assimétricas entre os gêneros no contexto da sociedade brasileira.

Primeiramente, importa ressaltar que as igrejas evangélicas brasileiras são frequentadas principalmente por mulheres. Enquanto os homens participam ativamente das congregações laicas e, consequentemente, do chamado “ mundo público”, as mulheres tendem a aderir prioritariamente às famílias e congregações religiosas (Duarte, 2006; Machado, 2005; Rojas, 2009).

É possível interpretar esse fenômeno à luz da oposição entre uma dimensão “pública” e uma dimensão “privada” do mundo social, decorrente da oposição cosmológica instituinte entre “indivíduo” e “sociedade”. Nessa perspectiva,

os sujeitos masculinos são considerados socialmente mais próximos da esfera pública do que os sujeitos femininos, o que permite compreender a gramaticalidade da correlação entre uma intensa adesão prioritária das mulheres à família e às congregações religiosas, e de sua contrapartida: a maior adesão dos homens às congregações laicas e ao mundo público (Duarte, 2006, p. 68).

Duarte também acredita que a experiência religiosa está diretamente relacionada com o entranhamento moral das experiências do corpo e com os sentimentos e sensações que envolvem a vida familiar de origem, pois “família e sexualidade se oferecem à organização da vida religiosa como matéria-prima para produção de intensidade” (2006, p. 66).(5)

Ora, no contexto da tradição cristã encontramos a estrita subordinação da sexualidade à conjugalidade reprodutiva, pois lideranças religiosas se utilizam dos textos sagrados para impor uma diferenciação dos usos legítimos do corpo, sobretudo os sexuais. Segundo Dantas (2010), a ênfase na sexualidade transpassa o cristianismo em geral, mas entre os protestantes e pentecostais há um maior assujeitamento ao mandamento religioso, principalmente durante os períodos de intensa adesão.

O casamento e a constituição da família são corroborados pela religião através das noções de indissolubilidade, monogamia, virgindade pré-nupcial e, principalmente, através da concepção de que o matrimônio é uma união espiritual. Em muitas igrejas evangélicas, o consumo de literatura fundamentalista por parte das mulheres, as mensagens dos telepastores e as prédicas dominicais, tendem a regular fortemente o uso/ não uso do desejo sexual. A tentativa de refrear o desejo do corpo, desta maneira, provoca a transformação do prazer sexual em desprazer através de uma relação de repressão, transgressão à regra, arrependimento e culpa (Dantas, 2010).

Essa tensão entre “público” e “privado” também aparece no debate sobre hierarquias eclesiásticas e relações de gênero. Nos ramos mais conservadores do cristianismo, as principais decisões políticas são tomadas por lideranças masculinas. Com devido consentimento da comunidade religiosa, os pastores e os diáconos vetam o acesso de mulheres a posição formais de poder e dominação: elas não podem ocupar lugares específicos de saber e poder (destinados exclusivamente aos homens) (Campos, 2008, p. 52).

Ao estudar o pentecostalismo chileno, Rojas (2009) constatou que as atividades mais prestigiosas das igrejas evangélicas são realizadas por homens (“espaço público da igreja”), cabendo às mulheres apenas a dimensão do cuidado (“espaço privado da igreja”). Como elas atuavam na igreja em serviços que eram meros prolongamentos das tarefas domésticas, o espaço que deveria ser público torna-se uma mera extensão do espaço privado. Para Rojas,

esto se refuerza con um discurso hegemónico en cuanto a la diferencia entre hombres y mujeres que resalta la superioridad masculina, apoyado en relatos bíblicos que imponen el orden siguiente: Dios como cabeza del hombre y el hombre como cabeza de la mujer (2009, p. 113-114).

Como frequentam a igreja regularmente, as mulheres religiosas detectam as necessidades das pessoas com mais facilidade. Elas também visitam os enfermos e as pessoas que necessitam de apoio espiritual, além de organizar diferentes formas de ajuda. Assim, a dimensão da ajuda ganha um sentido transcendente, pois estão cuidando da “grande família espiritual”.

Mesmo no caso do sacerdócio feminino, Machado (2005) nos lembra que a recente redefinição na estrutura hierárquica das igrejas pentecostais não condiz com a agenda feminista, pois as primeiras pesquisas sobre o tema apontam que muitas pastoras foram escolhidas pelas lideranças locais através do critério da conjugalidade, indicando que os avanços nesse campo também apresentam limitações pautadas nas identidades de gênero tradicionais.

Entretanto, essa ausência de poder político é contrabalançada por uma espécie de “empoderamento relativo”, pois as mulheres pentecostais podem orar pelos enfermos, promover e dirigir reuniões de oração na igreja e nos lares, e, inclusive, manifestar os “dons do Espírito” para curar/ sanar os doentes e enfermos.

Além disso, a adesão ao pentecostalismo pode favorecer a proliferação dos valores individualistas nos setores mais carentes, menos escolarizados e mais marginalizados da sociedade, assim como fomentar a autonomia das mulheres evangélicas em relação ao cônjuge e aos filhos.

Nesse sentido, a decisão de tornar-se pentecostal numa sociedade majoritariamente católica provoca mudanças no comportamento de homens e mulheres, afastando-os das definições gêneros dominantes no continente latino-americano (Machado, 2005). A redefinição de gênero acontece através da valorização dos atributos ditos femininos e da resistência à identidade masculina hegemônica na sociedade.

Desta maneira, no lugar de reforçar a desigualdade de gênero, o pentecostalismo enfatiza a igualdade através da redefinição da subjetividade masculina, valorizando a moral e a família. Numa sociedade onde os valores patriarcais são hegemônicos, os homens evangélicos devem ser dóceis, tolerantes, carinhosos, cuidadosos, etc., levando uma vida ascética regida por uma moral sexual rígida (Silva, 2006).

No caso das mulheres evangélicas, a redefinição da subjetividade feminina ocorre a partir da participação delas na esfera pública via Igreja. Embora o estímulo à participação também se entenda aos homens, entre as mulheres o impacto é maior devido à discrepância entre os gêneros no que se refere aos processos de individuação, especialmente nas camadas populares (Machado, 2005).

No Brasil, é possível observar a complexa relação entre a identidade religiosa das fiéis e o engajamento em ações coletivas e político-partidárias. Entre os pentecostais, as agências femininas colocam constantemente em conexão o domínio da “grande” política e o das religiões evangélicas (Damasceno; Duarte, 2010). Ou seja, as possibilidades de regulação ou controle do espaço público passam pela cooperação de mulheres que fazem parte de diferentes redes sociais, inclusive as evangélicas. Portanto, os valores religiosos podem proporcionar às mulheres uma maior circulação nas esferas tradicionalmente associadas ao segmento masculino.

Outrossim, no contexto das igrejas pentecostais, a Teologia da Prosperidade permite a difusão de valores afinados com a ideologia consumista, e favorece a entrada de mulheres no mercado de trabalho, fator essencial para a reconstrução da identidade feminina na sociedade em geral (Machado, 2006).

No entanto, Machado (2005) corretamente explicita a diferença entre os discursos feministas e psicanalíticos, referenciados principalmente pelas classes médias, e o discurso pentecostal que atinge as camadas populares. Entre o discurso feminista e o pentecostal ocorrem diferentes conflitos, tensões, mas também assimilações e adaptações, especialmente nas Igrejas que tentam acompanhar as mudanças sociais.

Apesar do intenso regime moral dessas igrejas, os sujeitos sociais se vinculam às confissões que mais se ajustam às suas disposições de ethos. Destaca-se, nesse sentido, o reconhecimento desse subjetivismo como dimensão da religiosidade moderna, pois o motor da experiência religiosa parece estar sediado na interioridade do sujeito (Duarte et al., 2006, p. 21).

Nessa perspectiva, pesquisas qualitativas sobre o comportamento e as práticas das mulheres evangélicas apontam para decisões individuais opostas às orientações doutrinárias do grupo religioso, principalmente quando o ethos privado está em questão. Portanto, a experiência religiosa não está fora do alcance das contínuas tensões entre a autonomia das pessoas e as identidades coletivas ou a pertença familiar (Gomes, 2008).

Como as mulheres evangélicas vivem suas experiências íntimas segundo uma escolha estritamente individual, há um visível descompasso entre as orientações institucionais e as opiniões dos sujeitos religiosos sobre temas polêmicos como o aborto, a relação extraconjugal, a homossexualidade e as decisões reprodutivas.

Com efeito, Duarte (2006) se refere a um processo de desentranhamento da subjetividade e da sexualidade em relação aos contextos sociais tradicionais (sistemas religiosos e de moral), correlato à autonomização e à descontextualização dos modos de subjetivação modernos. Na medida em que a vivência da sexualidade emerge como prática reflexiva, o entranhamento moral das experiências do corpo se desfaz.

Por outro lado, as mulheres evangélicas transitam por diferentes redes de sociabilidade, sofrendo e exercendo influências. Como tais redes dificilmente interagem entre si, o segredo atua como elemento central e mediador entre as crentes e as confissões religiosas a que aderem. O segredo, nesse contexto, foca não o rompimento, mas a manutenção do pertencimento simultâneo a diversos grupos sociais.

Ademais, a difusão generalizada da ideologia do individualismo nas classes populares geraria novos processos de identificação, adesão e pertencimento, minimizando cada vez mais a relevância dos valores religiosos conservadores no cotidiano das mulheres evangélicas.

Portanto, as instituições religiosas não estariam imunes ao hedonismo explicitamente generalizado em nosso universo geral de valores, pois o formato das novas ofertas religiosas está, de algum modo, articulado com a difusão formal e material da ideologia moderna no contexto das sociedades contemporâneas.

Obviamente, tais mudanças são profundamente significativas para as instituições religiosas. Nessa perspectiva, a intensificação do trânsito religioso, a enorme competição entre as estruturas eclesiásticas e o fortalecimento da ideologia individualista na ordem social contemporânea teriam provocado reações distintas no contexto das diversas denominações cristãs.

Enquanto nos ramos mais conservadores do protestantismo histórico os conflitos entre religião e os valores da modernidade tornam-se mais evidentes (Souza, 2009), o pentecostalismo transformou-se, abandonando a rigidez moral, e adquiriu a plasticidade e o caráter dinâmico dos últimos anos (Machado, 2005).

No contexto das igrejas evangélicas tradicionais, a individualização dos sujeitos é frequentemente interpretada como uma ameaça às instituições e à organização social como um todo. As igrejas evangélicas procuram, então, revitalizar a própria tradição diante das ameaças de sua dissolução impostas pelos processos emancipatórios modernos e pela influência das concepções seculares e supostamente ateias da vida (como o feminismo, a luta em defesa dos direitos reprodutivos, a união civil entre pessoas do mesmo sexo, o chamado “movimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transgêneros” etc.) (Souza, 2009).

Em suma, para dar conta da dinâmica e complexidade gerais dos dados contemporâneos, uma tese acerca do assunto deve saber interagir com uma rica instrumentalidade de conceitos tais como os de racionalização, individualização, desentranhamento, autocontrole etc.

A abordagem habermasiana nos lembra que o plano sistêmico da estrutura social da esfera pública é dinâmico, principalmente no contexto das sociedades democráticas. Assim, no início dessa comunicação, chamamos a atenção para o fato de que há, em um mesmo espaço público brasileiro, uma pluralidade de concepções de mundo e formas de vida que convivem naturalmente. Nesse sentido, é possível encontrar, nas redes periféricas da esfera pública (“mundo da vida”), ações comunicativas voltadas para o entendimento (Montero, 2009).

Não há novidade em afirmar que as visões de mundo das grandes religiões universais, em geral, e do cristianismo, em particular, não constituem apenas processos cognitivos, mas também funcionam para estabilizar identidades, pois igrejas e comunidades religiosas continuam a preencher, até mesmo por solicitação do Estado, funções importantes para a estabilização de uma cultura pública secular.

Machado (2005) ressalta que o pentecostalismo tem grande atuação no crescimento evangélico brasileiro, possui altas taxas de participação feminina em suas denominações e se difunde, principalmente, entre pessoas que possuem baixos níveis educacionais e de remuneração.

Em face das possibilidades abertas por esses grupos religiosos às mulheres, classe e gênero tornam-se variáveis importantes nos estudos sobre o entendimento da afinidade eletiva entre a mulher e a religiosidade, especialmente no contexto social da pobreza.

Enfim, a problemática de gênero tem sido abordada e incorporada na produção acadêmica que utiliza gênero como referencial de análise e, também, naquela que, de modo mais geral, faz alusão às diferenças de gênero na forma de participação e pertencimento dos sujeitos religiosos (Cf. Couto, 2002).
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3. Globalização é um fenômeno multidimensional que envolve processos de circulação, em uma amplitude hoje quase planetária, de dinheiro, maquinaria, populações e informação. Graças aos novos recursos tecnológicos, a cultura passa a ser elaborada também em escala mundial, fazendo surgir novos padrões, linguagens, valores socioculturais internacionais. Hoje é possível percorrer o mundo sem sair de casa através da televisão e da internet. Também é possível comunicar-se com pessoas em qualquer parte do mundo através de tecnologias que se propagam por satélites. Para Giddens (1993), a globalização não é apenas o desenvolvimento de uma cultura global, mas o desenvolvimento de novas texturas de experiência no tempo e no espaço. Ela produz simultaneamente unificação e fragmentação do mundo. Esses dois elementos acham-se imbricados um no outro.

4. Segundo Duarte (2006), o modelo de família que se implanta progressivamente nas sociedades modernas a partir do final do século XVIII tem uma arquitetura que permanece fundamentalmente hierárquica, baseada na conjugação e na preeminência diferencial dos gêneros e das classes de idade (marido/ mulher; pais e filhos). Nesse sentido, a família moderna é portadora uma contradição fundamental, pois é o “lócus” da formação original de “indivíduos” livres, iguais e autônomos. Ou seja, os pais devem promover a individualidade dos filhos no seio de uma instituição estruturada hierarquicamente. Assim, a tensão insolúvel entre as aspirações individuais e o caráter envolvente da família estaria na raiz do diagnóstico de “crise da família”, cuja recorrência nos acompanha desde a modernidade.

5. A família tem sido vista por igrejas de diferentes tradições como um espaço privilegiado de transmissão de valores religiosos e morais. Lembremo-nos que a concepção de uma “família restrita”, composta por pai, mãe e filhos, foi responsável pela consolidação de uma “ordem privada”. Como a família moderna é uma espécie de dobradiça entre a ordem pública e a ordem privada, a ideologia da “célula da sociedade” lhe garante intenso investimento político (Duarte, 2006).

